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	NOTÍCIAS
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No dia 24 de maio, o CAO Cível e de Tutela Coletiva, a Escola Superior do Ministério Público de São Paulo e a Escola de Contas Públicas do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo promoveram o curso “Gestão Pública e Probidade Administrativa”, na cidade de Piracicaba, dirigido a membros, servidores, estagiários do Ministério Público, Magistrados, Prefeitos, Presidentes das Câmaras Municipais, Secretários Municipais, Coordenadores do setor de Licitação e Procuradores Jurídicos. O curso foi subdividido nos seguintes módulos: Terceiro Setor: “Organizações Sociais e Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público”; Fraudes em Licitações e Crimes de Formação de Cartel” e “Questões Práticas sobre a Lei de Improbidade Administrativa”
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No Protocolado nº 071.289/2012, que tramitou na Subprocuradoria-Geral Jurídica, concluiu-se pela constitucionalidade de Lei municipal que cria Gratificação por Desempenho de Atividade Delegada a ser paga aos Policiais Militares.
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	JURISPRUDÊNCIA
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STJ: AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.199.877-PR: A prorrogação de contrato de concessão de serviço público, sem a realização de prévia licitação, macula o negócio jurídico com nulidade absoluta, de maneira que o vício perdura até o encerramento do pacto, quando se inicia o prazo prescricional da pretensão que visa anulá-lo.
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STJ: Agravo Regimental no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 179.921-SP: Administrativo. Pretensão de ressarcimento de danos causados ao erário por atos de improbidade administrativa. Imprescritibilidade.
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STJ: AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 108.084–RS, AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 116.979-SP e AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 204.380–SP: Aplicação da Lei 8429/92 aos agentes políticos.
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STJ: AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 254.199-PR: Improbidade administrativa. Localidade onde ocorreu o dano ímprobo. Revisão do entendimento do Tribunal de origem. Matéria fático-probatória. Agravo conhecido para negar seguimento ao recurso especial. Súmula 7 do STJ.
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STJ: AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.118.367-SC: Ação civil pública ajuizada pelo MPF para apurar a prática de atos de improbidade administrativa. A Lei 9469/97 autoriza a intervenção das pessoas jurídicas de direito público nas causas cujas decisões possam ter reflexos, ainda que indiretos, de natureza econômica. Tal circunstância não tem o condão de deslocar a competência para a Justiça Federal. Esta Corte Superior já pacificou o entendimento de que conquanto seja tolerável a intervenção anódina da União plasmada no art. 5o. da Lei 9.469/97, tal circunstância não tem o condão de deslocar a competência para a Justiça Federal, o que só ocorre no caso de demonstração de legítimo interesse jurídico na causa, nos termos do art. 50 e 54 do CPC/73.
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STJ: AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.196.629–RJ: Inquérito civil instaurado pelo Ministério Público para investigar a prática de ato de improbidade administrativa. Policial civil do Rio Grande do Sul. Impossibilidade de aplicação do prazo prescricional previsto no CPB, por inexistência de ação penal e condenação em desfavor do impetrante. Aplicação do prazo qüinqüenal previsto no art. 23, II, da Lei 8429/92. Ocorrência da prescrição da pretensão punitiva. Agravo do MPF desprovido.
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STJ: AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.320.669–SP: Improbidade administrativa. Microssistema do processo coletivo. Litisconsórcio ativo. Legitimidade da pessoa jurídica supostamente prejudicada pela prática dos atos ímprobos. Ausência de manifestação do Tribunal a quo a esse respeito. Omissão reconhecida.
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STJ: AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.354.406–SE: Improbidade administrativa. Impugnação na via do recurso especial em face de acórdão prolatado em pedido de suspensão de execução de sentença em ação civil pública. Decisão com natureza política. Não cabimento da insurgência. Coisa julgada inconstitucional. Fundamentação baseada essencialmente em argumentos fundados na Constituição Federal de 1988. Incompetência do Superior Tribunal de Justiça. Agravo regimental não provido.
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STJ: AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.368.125-PR: Improbidade administrativa. Art. 11 da Lei 8429/92. Necessidade de dolo genérico no elemento subjetivo do tipo. Promoção pessoal em propaganda. Ato ímprobo por violação dos princípios da Administração Pública caracterizado.
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STJ: AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 33.898–RS:  Improbidade administrativa. Caracterização de lesão a princípios administrativos. Art. 11 da LIA. Desnecessidade de intenção específica e de dano ao erário. Suficiência do dolo genérico de se conduzir deliberadamente contra as normas. Sanções do art. 12 da LIA. Proporcionalidade e razoabilidade inobservados. Readequação as sanções impostas. Precedentes do STJ.
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STJ: AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 178.852–RS: Improbidade administrativa. Fraude à licitação. Projeto pedagógico de informática. Compra e venda encoberta. Dissídio jurisprudencial não comprovado. Competência da Justiça Federal afastada em precedente análogo na esfera penal. Alínea “a”. Dispositivos que não infirmam o acórdão recorrido. Súmula 284/STJ. Divergência sobre a existência de complementação. Súmula 7/STJ. Dano ao erário in re ipsa. Elemento subjetivo. Súmula 284/STF.
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STJ: RECURSO ESPECIAL Nº 1.080.221–RS: Ação popular e ação civil pública por ato de improbidade administrativa. Artigos 9º, caput e inciso XII, e 11, caput, da Lei 8429/92. Presidência da Câmara Municipal de Vereadores. Veículo oficial. Utilização em passeios com a família e em transporte de ração para cavalo de propriedade do agente político. Regulamentação interna da Câmara. Ausência. Irrelevância. 
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STJ: RECURSO ESPECIAL Nº 1.171.721–SP: Improbidade administrativa. Acumulação indevida de cargos. Mera irregularidade. Fraude à licitação. Revisão das justificativas da dispensa do certame. Elemento subjetivo. Súmula 7/STJ. Fundamento da demanda. Art. 11 da LIA. Dispensa de dano. Prejuízos decorrentes da fraude.
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STJ: RECURSO ESPECIAL Nº 1.307.085–SP: Improbidade administrativa. Contratação de servidor sem concurso público. Dolo genérico configurado. Revisão. Súmula 7/STJ.
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STJ: RECURSO ESPECIAL Nº 1.310.984–DF: Ação civil pública. Improbidade administrativa. Indisponibilidade de bens. Art. 7º, parágrafo único, da Lei 8429/92. Requisitos para concessão. Omissão do julgado quanto ao fumus boni iuris. Novo julgamento do agravo de instrumento.
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STJ: RECURSO ESPECIAL Nº 1.312.071–RJ: Pretensão de ressarcimento de danos causados ao erário por atos de improbidade administrativa. Imprescritibilidade.
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STJ: RECURSO ESPECIAL Nº 1.344.325–MS: Improbidade administrativa. Contratação de profissional pela municipalidade sem licitação. Ausência dos requisitos exigidos pela Lei 8666/93. Justificativas apresentadas pela parte ora recorrente na reconhecidas pelo Tribunal a quo. Necessidade de revolvimento do conjunto fático e probatório. Súmula 7/STJ. Violação do art. 62 da Lei de Licitações. Fundamentação deficiente. Súmula 284/STF por aplicação analógica. Inconstitucionalidade das sanções. Competência do Supremo Tribunal Federal.
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STJ: RECURSO ESPECIAL Nº 1.347.223–RN: Ação civil pública por improbidade administrativa. Cerceamento de defesa. Revelia do recorrente. Falta de prequestionamento. Ausência de embargos de declaração opostos nas vias ordinárias. Incidência, por analogia, das súmulas 282 e 356 do STF. Enriquecimento ilícito. Necessidade de demonstração do dano bem como do elemento subjetivo representado pelo dolo. Prejuízo incontroverso de duzentos mil reais aos cofres públicos. Condenação na instância criminal por crime de peculato em sua modalidade dolosa. Proporcionalidade das sanções impostas. Revolvimento do conjunto fático-probatório. Inviabilidade na via recursal eleita. Súmula 7/STJ. Precedentes.
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STJ: RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 38.010–RJ: Inquérito civil. Investigação decorrente de denúncia anônima. Evolução patrimonial incompatível com os rendimentos. Agentes políticos. Ilícito que se comprova necessariamente por análise de documentos. Harmonização entre a vedação do anonimato e o dever constitucional imposto ao Ministério Público. Possibilidade.
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AÇÃO CIVIL PÚBLICA
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Capital: Ação cautelar de exibição. Pagamento de comissões a funcionários públicos para serem favorecidos em licitações relativas à iluminação de vias públicas (propina). Obtenção de vantagem patrimonial em razão das funções. Enriquecimento ilícito. Fraude. Cartel. Liminar deferida.
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Capital: Município de São Paulo. Irregularidades na distribuição de alvarás de estacionamento de táxis. Vendas de alvarás por taxistas e aluguel de vagas o que pode acarretar má qualidade do serviço público delegado. Obrigatoriedade de licitação para a delegação dos serviços de transporte de passageiros por meio de táxis. Permissão: natureza "intuitu personae" que acarreta a impossibilidade de transferência pelo permissionário a outro particular. Pedido de declaração de nulidade das permissões.
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Caraguatatuba: Ação civil pública. Merenda escolar. Cartel. Licitação. Fraude. Contrato julgado irregular pelo Tribunal de Contas.
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Araçatuba: Autarquia. Agência reguladora. Licitação. Concorrência pública. Sistema de abastecimento e tratamento de água. Aditivos. Prorrogações de prazo injustificadas. Aditamento julgado irregular pelo Tribunal de Contas. Ineficiência do serviço prestado. Pedido de antecipação de tutela para suspensão dos pagamentos.
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Jaú: Ação de responsabilidade civil por atos de improbidade administrativa. Contratação de serviços de assessoria técnica sem a efetiva prestação do serviço. Desvio de verba pública. Dispensa de licitação. Fracionamento.
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Franca: Ação por atos de improbidade administrativa. Abuso de poder e uso da máquina pública para inviabilizar propaganda eleitoral de partidos adversários. Desvio de finalidade.
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Santa Adélia: Ação civil pública. Processo seletivo. Irregularidades no edital. Violação dos princípios da publicidade e da moralidade. Impossibilidade de vista de provas. Pedido de anulação do contrato e devolução da taxa de inscrição.
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Urupês: Ação civil pública. Regime Próprio de Previdência Social. Instituto de Previdência Municipal. Aquisição superfaturada de títulos públicos federais. Improbidade administrativa.
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Moji das Cruzes: Ação de responsabilidade civil por ato de improbidade administrativa. Licitação. Fraude. Favorecimento na contratação de empresas para implantação de estacionamento rotativo (zona azul). Inconstitucionalidade de lei municipal. Nulidade das multas aplicadas. Terceirização ilítica do poder de polícia do Município.
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Jales: Ação civil de dissolução de socidade civil com pedido de liminar. Empresa organizadora de concurso para Prefeituras e Câmaras Municipais. Fraude. Direcionamento na escolha de candidatos. Desvio de finalidade.
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Ribeirão Preto: Ação civil pública por ato de improbidade administrativa. Anulação de concurso. Irregularidades na aplicação das provas. Descumprimento de recomendação do Ministério Público para se abster de nomear os aprovados. Utilização de questões contidas em outras provas de concurso. Terceirização do concurso para empresa particular.
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Cubatão: Ação civil de responsabilidade pela prática de ato de improbidade administrativa. Ilegalidade na previsão e pagamento de gratificação com base em Decreto Municipal.
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Barra Bonita: Ação civil pública por ato de improbidade administrtiva. Irregularidades nas negociações de títulos públicos pelo Fundo de Aposentadoria e Pensões dos Funcionários Públicos. Dispensa indevida de licitação. Sobrepreço na aquisição dos títulos. Pedido de indisponibilidade de bens.
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Olímpia: Ação civil pública e de responsabilidade por ato de improbidade administrativa. Simulação de candidatura para se afastar do serviço público (“candidatura de fachada”).
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Capital: Ação civil de responsabilidade por improbidade administrativa e ação civil pública. Contratação sem licitação. Patrocínio de evento de artes marciais mistas (MMA), promovido por entidade privada. Luta não olímpica. Falta de interesse público. Desvio de finalidade. Copatrocínio não autorizado legalmente. Promoção pessoal do ex-prefeito e ex-secretário. Publicidade com efeito de simulação de promoção pessoal à custa do patrimônio público. Preço superfaturado. Contratação danosa e lesiva ao patrimônio público. Publicidade inócua, desnecessária e inútil ao município do seu brasão ou logotipo. Descumprimento da Lei de Licitações. Ferimento aos princípios da administração pública, lesão aos cofres públicos, moralidade, eficiência, economicidade, legalidade, igualdade, impessoalidade, improbidade administrativa, além de outros princípios orçamentários sobre a boa e correta utilização de recursos públicos.
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Moji Mirim: Ação de responsabilidade por ato de improbidade administrtiva. Licitação. Concorrência pública para aquisição de equipamento de informatica. Cláusulas restritivas no edital. Superfaturamento. Exigência de carta de solidariedade do fabricante.
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Moji das Cruzes: Ação civil pública. Nulidade do concurso público e das contratações que o sucederam. Ausência de estimativa de impacto orçamentário-financeiro. Violação do art. 21 da Lei de Responsabilidade Fiscal. Comissão do Concurso formada por sócios da empresa contratada para a aplicação das provas. Violação à legislação municipal para provimento do cargo de Procurador Jurídico. Provas elaboradas e aplicadas em desacordo com o art. 37 da Constituição Federal.
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Itatiba: Ação de responsabilidade civil por ato de lesão ao erário e de improbidade administrativa. Merenda escolar. Licitação. Nulidade. Contratos em desacordo com a lei e com a Constituição Federal. Desconsideração da personalidade jurídica. Violação dos princípio da Administração Pública. Pedido de indisponibilidade de bens.
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